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Ofício nº 08/2020                                          Pato Branco, 02 de setembro de 2020. 

 

Senhora Presidente, 

 

Estamos encaminhando a vossa senhoria, o relatório contendo as atividades 

desenvolvidas por este conselho durante a gestão 2018-2020. 

Colocamo-nos à disposição para as informações complementares que se fizerem 

necessárias. 

 

 

 

 

 

 

 

Atenciosamente: 

Silvia dos Santos 
Presidente CME 2018/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Senhora 
Maria das Graças Figueiredo Saad 
Presidente do Conselho Estadual de Educação. 



 
 
 
 
 
 
O presente relatório tem por objetivo apresentar as atividades desenvolvidas por este 
conselho na gestão 2018-2020, conforme segue: 
 
 
 

1. Acompanhamento e análise da revisão do Plano Municipal de Educação; 
2. Emissão de parecer sobre pedido de autorização de funcionamento da Escola 

Estadual Carmela Bortot; 
3. Acompanhamento e fiscalização da execução orçamentária do município, referente 

ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2021; 
4. Acolhimento de denúncia do Ministério Público, sobre irregularidade no âmbito da 

Educação Infantil do município, bem como, solicitação de cópia dos documentos 
exigidos pelo promotor de justiça à Secretaria Municipal de Educação, para 
acompanhamento e fiscalização da situação; 

5. Alteração do Regimento, adequando-o a lei Orgânica Municipal nº5.184, de 12 de 
julho de 2018; 

6. Indicação de membros deste conselho para compor o CACS-Conselho Municipal de 
Acompanhamento e controle do FUNDEB; 

7. Análise do Projeto de Lei nº 186/2019 de autoria do vereador professor Moacir 
Gregolin e emissão de parecer; 

8. Análise do pedido de desincompatibilização da conselheira Ana Lice Pagliosa; 
9. Parceria com o Conselho Tutelar do Município para unificação e compreensão das 

ações, referente à obrigatoriedade da declaração de vacina atualizada para a 
efetivação de matrícula e rematrícula, considerando a Lei nº 19.534/18, do governo 
do Estado do Paraná; 

10. Acompanhamento das atividades remotas em tempo de pandemia no município. 


